
PREAMBULO  

o Municiplo de Arneiroz, através da Comissao Permanente de Licitaçâo, devidamente nomeada pela 
Portária no 0212022, tome püblico pare conhecimento dos interessados que, na data, horário e local 
abaixo previstos, abrira licitaçao, na modalidade PREGAO, na sua forma ELETRONICA, corn critério 
de julgamento MENOR PREO POR ITEM, nos termos, do Decreto Federal 10.024 de 20 de 
setembro de 2019, na lei complernentar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, lei cornplementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, 
subsidiariarnente, a lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993, lei federal n° 8.078/90 (codigo de defesa do 
consumidor) e do cOdigo civil brasileiro (lei 10.406/2002) e as exigencias estabelecidas neste editaL 

1 .INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: as llhsOOmin do dia 2310212022 
25IM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: as 081100min do dia 1110312022 
3.ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hsolmin as 08hs59min do dia 
1110312022 
4.INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREçOs: as 09hsoOmin do dia 1110312022 

REFERENdA DE TEMPO: Horário do Brasilia (DF) 
LOCAL: Portal Balsa de Licitaçoes do Brasil - BILL www.bll.org.br  

I. DO OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente licitaçao é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIcAO DE 
1(UM) VEICULO PARA ATENDER AO PROGRAMA DE APOIO AS REFORMAS SOCIAS - 
POARES/CRAS, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 
ARNEIROZ/CE, conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital corn as 
caracterIsticas descritas abaixo: 
1.2. A Iicitação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, 
facultando-se ao licitante a participaçâo em quantos itens/lotes forern de seu interesse. 
1.3. 0 critério de julgamento adotado será a MENOR PREQO POR ITEM, observadas as exigéncias 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificaçOes do objeto. 

2. DOS RECURSOS 0RcAMENTARIOS 
2.1. As despesas decorrentes da contrataçâo correrâo por conta, dos recursos oriundos do próprio 
municipio ou sob a dotaçâo orçamentária, elernento de despesa e fonte de recurso: 
UNIDADE ORcAMENTARIA: Secretaria de Assisténcia Social 
DOTA(;AO ORcAMENTARIA: 08.244.0137.2.019— Coord. e Funcio. da Sec. de Assistencia 
Social 
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 - Recursos nâo vinculados de impostos 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

3.00 CREDENCIAMENTO 
31. Poderão participar desta Licitaçao todas e quaisquer ernpresas ou sociedades, regularrnente 
estabelecidas no Pals, que sejarn especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especiflcaçOes e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2. Poderâo participar deste Pregão Eletronico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastrarnento junto a Bolsa de Licitaçôes e Leiloes. 
3.3. 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de ernpresas associadas a Boise 
de LicitaçOes do Brasil, ate no minirno uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 
3.4. 0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de rnandato outorgando a operador devidarnente credenciado junto a Boise, 
poderes especificos de sua representaçâo no pregão, conforme modelo fomecido pela Boise de 
LicitaçOes do Brasil (ANEXO 04) 
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b) Declaraçâo de seu pleno conhecimento, de aceitaçao e de atendimento as dgências des! 
habilitaçâo previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitaçães dO$$lr(E 	,o 
04)e 	 - 

rr 
c) EspecificaçOes do produto objeto da licitaçào em conformidade corn edital, constando p 	

o 
 

e modelo e em caso de itens especificos. rnediante solicitaçao do pregoeiro no icone ARQ, inserçào 
de catálogos do fabricante. "A ernpresa participante do certarne nào deve ser identificada". decreto 
n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. 
3.5. 0 custo de operacionalizaçao e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certarne, 
que pagará a Bolsa de Licitaçaes do Brash, provedora do sistema eletranico, a equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilizaçáo 
dos recursos de tecnologia da informaçâo, em conformidade corn o regutamento operacionat da BLL 
- Botsa de LidtaçOes do Brash, anexo 04 
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, alem da apresentação da deciaraçao constante 
no Anexo V modelo no 04 para fins de habilitaçao, devera, quando do cadastramento da proposta 
iniciat de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributaçao para fazer valer o direito de prioridade do 
desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1. 0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, corn o auxilio da equipe de apolo, qua terá, ern 
especial, as seguintes atribui(;oes: 
a) acompanhar os trabaihos da equipe de apoio; 
b) responder as questOes formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) artalisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desciassificar propostas indicando as motivos; 
f) conduzir as procedirnentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de rnenor preço; 
g) verificar a habilitaçâo do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sabre a pertinéncia dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contrataçao; 
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aphicação de penalidades 
previstas na legislação. 

4.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAcOEs DA BOLSA DE LICITAcOES E LEILOES: 
4.2.1. As pessoas juridicas ou firmas individuals interessadas deverâo nomear através do instrurnento 
de mandato, com firma reconhecida, operador devidarnente credenciado ern qualquer ernpresa 
associada a Balsa de LicitaçOes do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos as demais atos e operaçOes no site: www.bll.org.br . 
4.2. A participaçâo do licitante no pregão eletrOnico se dará par meio de participação direta ou através 
de empresas associadas a BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil, a qual deveré manifestar, por rneio 
de seu operador designado, em campo prOprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendirnento as exigéncias de habilitação previstas no Edital. 
4.3. 0 acesso do operador ao pregâo, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregâo 
eletronico, salvo quando canceladas por solicitaçâo do credenciado ou por iniciativa da BLL - Balsa 
De LicitaçOes do Brasil. 
4.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transaçâo efetuada diretamente ou por seu representante, nâo cabendo a BLL - Balsa de Licitaçaes 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
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4.6. 0 credenciamerito do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema elettonoinpbc?: 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçâo de capacidade tecnica para realizacãq "  
das transaçôes inerentes ao pregâo eletrônico 

pARTlcupAcAo: 
4.8. A participaçâo no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exciusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horario limite estabelecido. 
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçaes no sistema eletrânico durante a sessão pUblica 
do pregâo, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sisterna ou da desconexão do seu representante; 
4.10. 0 licitante responsabiliza-se exciusiva e fornialmente pelas transaçaes efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, exciulda a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgâo ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credencials de acesso, ainda qua por terceiros. 
4.11. Poderao participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel corn 0 

objeto desta licitaçâo. 
4.12. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para 0 microempreendedor individual - MEl, nos 
limites 	previstos 	da 	Lei 	Complernentar 	no 	123, 	de 	2006. 
(Explicaçao: Nos termos do art. 3 1 , §3° da Lei n. 8.248/1991, a aquisiçâo de bens e serviços de 
informética e automação, considerados como bens e serviços cornuns, poderá ser realizada na 
modalidade pregâo, restrita as empresas que cumpram 0 Processo Produtivo Básico). 
4.13. Nâo podera participarempresa declarada inidOnea ou cumprindo pena de suspensão, que Ihes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n 2  8.666/93 e suas alteraçOes posteriores; 
a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidaneas por ato do poder pUblico ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar corn a administraçáo püblica, ou corn qualquer de seus órgâos 
descentralizados, quais sejam: 
I. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenaçães por llicitos Administrativos - CADICON; 
III. Sisterna de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
Iv. Cadastro Nacional de CondenaçOes Civeis por Ato de lmprobidade Adrninistrativa do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Sejarn declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
c) 	Estejam sob falencia, recuperaçâo judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidaçâo, fusão, cisào 
ou de incorporação; 
d) 	Reunidos sob forma de consórcio; 
e) 	Mantendo qualquer tipo de vInculo profissional corn servidor ou dirigente de Orgâo ou entidade 
contratante ou responsável pela licitacâo; 
f) 	Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurIdica isoladarnente ou em consôrcio, 
sejarn responséveis pela elaboração do projeto bésico, ou executivo ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital corn direito 
a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
g) 	De empresas cujos sOcios ou diretores pertençam, simultaneamente, a rnais de uma firma 
licitante; 
h) 	Que seja sociedade estrangeira nâo autorizada a funcionar no Pals; 
i) 	De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberern, ao disposto no artigo 9 0, seus 
incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizaçOes; 
j) 	OrganizaçOes da Sociedade Civil de lnteresse Püblico - OSCIP, atuando nessa condiçâo 
(AcOrdão n° 7461201 4-TCU-Plenário). 
14.14. Para averiguacâo do disposto contido no item 14.13 "a" acirna, as licitantes apresentarâojunto 
aos documentos exigido na habilitaçâo, consulta impressa através da Consulta Consolidada da 
Pessoa JurIdica, ernitido via Internet no sItio do https:llcertidoes-apf.apps.tcu.gov.brl, para 
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cornprovaçâo ou nâo se a empress sofre sançao da qual decorra como efeito restri4âi&&ito tté 
participar em IicitsçOes ou de celebrar contratos corn a Administraçâo PUblics ou tal o4uJ&pQf 
ser realizada pets Equipe do Pregâo, quanto da anse dos documentos de habilitaçâç'& Rubrir.a éli 
14.15. NJão podera participar empress que näo explore ramo de atividade compativel bcz  ai  My*4e!d 
desta licitaçao. 
14.16. Quando urn(s) dos(as) sacio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de urns empress especializada no objeto desta Licitação, somente urns delas 
poderá participar do certarne licitatório. Caso nâo seja feito a escotha pelo sôcio representante ou 
respansavel técnico ambas serão excluldas do certarne. 
14.17. E vedado ao servidor dos ôrgâos e/ou entidades da Adrninistraçao PUblics Municipal de 
Arneiroz, Autsrquias, Empresas PUblicas ou Fundaçôes, instituldas ou mantidas pelo Poder PUblico 
Municipal de Arneiroz, participar como licitante, direta ou indiretarnente por si, par interposta pessos, 
dos procedirnentos desta Licitacaa; 
4.18. Qualquer dUvida em relaçao so acesso no sisterna operacional, poderá ser esclarecida cu 
através de urns empress associads ou petos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou atrsvés da 
Bolsa de LicitaçOes do Brasil ou pelo e-mail contatobll.ore.br  

5. EM APREsENTAcA0 DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAQAO 
5.1. Os ticitantes encaminharao. exclusivamente nor meio do sistema. concomitant 
os documentos de habilitagao exigidos no edital, proposts corn a descriçao do objeto ofertado e o 
preço, ate a data e a horário estabelecidos pars o firn do recebirnento das propostas, qusndo, entâo, 
encerrar-se-á sutomaticamente a etaps de envio dessa documentação. 
5.2. 0 envia da proposts, scompanhada dos docurnentos de hsbititsçao exigidos neste Edital, 
ocorrera por rneio de chsve de scesso e senhs. 
5.3. As Microempresas e Empresss de Pequeno Porte deverao encaminhsr a docurnentação de 
hsbilitaçâo, ainda que hsjs algurns restrição de regularidsde fiscal e trsbslhists, nos termos do art. 
43, § 1 0  ds LC n° 123, de 2006. 
5.4. lncurnbira ao Iicitsnte acompanhar as opersçOes no sisterna eletranico durante a sessâo pUblica 
do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negócios, disnte da inobservância 
de quaisquer rnenssgens ernitidas pelo sisterns ou de sua desconexão. 
5.5. Ate a sbertura ds sessâo pUblics, Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de hsbilitaçao anteriormente inseridos no sisterna; 
5.6. Nao seth estsbelecida, nesss etapa do certarne, ordem de classiflcaçao entre as propostas 
apresentadas, a qua somente ocorrerá apOs a realizaçao dos procedimentos de negociacâo e 
julgamento ds proposta. 
5.7. Os docurnentos que cornpoem a proposta e a hsbilitsçao do licitante rnelhor classificado sornente 
serão disponibilizados pars avaliaçâo do pregoeiro e para acesso pUblico apos o encerramento do 
envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. 0 licitante deverà enviar sua proposts mediante o preenchirnento, no sisterna eletronico, dos 
seguintes carnpos: 
6.1.1. Valor unitario do Item; 
6.1.2. Marca; 
6.2. 	Todss as especificaçOes do objeto contidss ns proposta vincularn a Contrstsda. 
6.3. Nos valores propostos estsrâo inclusos todos Os custos operacionsis, encargos previdenciarios, 
trabalhistas, tributários, cornerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretsmente no 
fornecirnento dos bens. 
6.4. Os preços ofertados, tsnto na proposts iniciat, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitsnte, nao lhe assistindo o direito de pleitesr qualqueralteração, sob alegaçao 
de erro, ornissão ou quatquer outro pretexto. 
6.5. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dies, a contsr ds data de sua 
apresentsçao. 
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7. DA ABERTLJRA DA SESSAO, cLAssJFlcAçAo DAS PROPOSTAS E FoRM1fflAAtDfr--
LANCES 	 k 	.i 
7.1. A abertura da presente licitaçao dar-se-á em sessâo pUblica, por meio de sistema 1ékjonicarta 
data, horário e local indicados neste Edital. 	 'N 
7.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas ue-nâo-
estejarn em conformidade corn Os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis 
ou nao apresentem as especificaçOes técnicas exigidas no Termo de Referenda. 
7.21. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, corn acompanharnento 
em tempo real por todos Os participantes. 
7.2.2. A nâo desclassificaçao da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitaçào. 
7.3. 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarao da fase de lances. 
7.4. 0 sistema disponibilizara campo prOprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
75. Iniciada a etapa competitiva, Os licitantes deverao encarninhar lances exclusivamente por rneio 
do sisterna eletronico, sendo irnediatamente informados do seu recebirnento e do valor consignado 
no registro. 
7.5.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global do Item. 
7.6. Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 0 licitante sornente poderé oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 0 intervalo entre os lances enviados pelo rnesmo licitante nâo poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances nâo poderé ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serern 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9. Sera adotado para o envio de lances no pregâo eletronico o modo de disputa "aberto", em qua 
os licitantes apresentarâo lances püblicos e sucessivos, corn prorrogaçoes. 
7.10. A etapa de lances da sessâo páblica terá duração de dez minutos e, apOs isso, sera prorrogada 
automaticamente pelo sisterna quando houver lance ofertado nos óltirnos dois minutos do perIodo 
de duraçâo da sessâo páblica. 
7.11. A prorrogaçâo automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois 
minutos e ocorreré sucessivamente sempre qua houver lances enviados nesse periodo de 
prorrogaçao, inclusive no caso de lances intermediários. 
7.12. Nào havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pUblica 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem qua haja a prorrogaçâo automática pelo sisterna, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessâo püblica 
de lances, em pro] da consecuçäo do meihor preço. 
7.14. Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7.15. Durante o transcurso da sessão pUblica, os licitantes serâo informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante. 
7.16. No caso de desconexão corn a Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregâo, o 
sisterna eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes pam a recepcâo dos lances. 
7.17. Quando a desconexao do sisterna eletronico para o pregoeiro persistir par tempo superior a 
dez minutos, a sessâo püblica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicaçâo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para 
divulgaçao. 
7.18. 0 Criterio de julgamento adotado serâ o MENOR PREcO, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
7.19. 	Caso o licitante nao apresente lances, concorrerá corn o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens/lotes nâo exciusivos para participaçao de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, seré efetivada a verificaçâo automética, junto 
a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificaré em coluna própria as 
microempresas e ernpresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação cam as 
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valores da pnmeira colocada, se esta for empresa de maaor porte, assam como das dema& 
classificadas, pare 0 fim de aplicar-se 0 disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 12a;.de 2006,, ' 
regulamentada pelo Decreto n° 8 538, de 2015 
7.21. Nessas condiçOes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno pdrt 'apeS. sr.' 
encontrarern na faixa de ate 5% (cinco par cento) acima da melhor proposta ou meihor lanoe-séra6--
consideradas empatadas corn a prirneira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encarninhar uma ültima oferta 
para desempate, obrigatoriarnente em valor inferior ao da prirneira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sisterna, contados apOs a comunicaçâo autornática pare tanto. 
7.23. Caso a microernpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nâo se 
manifeste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, pare a exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e ernpresas de 
pequeno porte qua se encontrern nos intervalos estabelecidos nos subitens anterlores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela qua primeiro poderé apresentar melhor oferta. 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas corn as rnargens de preferência em relaçao ao produto 
estrangeiro, o critérlo de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 
jus as rnargens de preferencia, conforme regulamento. 
7.26. A ordem de apresentaçâo pelos licitantes e utilizada coma urn dos critérios de classificaçâo, de 
rnaneira que so poderá haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances). 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivarnente, 
aos bens produzidos: 
7.27.1. no pals; 
7.27.2. por ernpresas brasileiras; 
7.27.3. por empresas qua invistarn em pesquisa e no desenvolvirnento de tecnologia no Pals; 
7.27.4. por empresas que comprovern cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou pare reabititado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade 
previstas na legislaçâo. 
7.28. Persistindo 0 empate, a proposta vencedora seré sorteada pelo sisterna eletranico dentre as 
propostas empatadas. 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo póblica, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante qua tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçOes diferentes das previstas neste Edital. 
7.29.1. A negociacão será realizada par meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.29.2. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04 (quatro) horas, 
envie a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado apOs a negociação realizada, acornpanhada, se 
for o caso, dos docurnentos complementares, quando necessários a confirmaçâo daqueles exigidos 
neste Edital e ja apresentados. 
7.30. Apos a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciarâ a fase de aceitaçao ejulgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto a adequaçâo ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao rnáximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo Unico do art. 7 1  
e no § 90  do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
méximo fixado (AcOrdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequivet. 
8.2.1. Considera-se inexequIvel a proposta qua apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisOrios ou de valor zero, incornpativeis corn Os preços dos insumos e salérios de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda qua o ato convocatório da licitaçâo nâo tenha 
estabelecido lirnites mInimos, exceto quando se referirem a materials e instataçOes de propriedade 
do prOprio licitante, pare as quais ete renuncie a parcela ou a totalidade da remuneraçâo. 
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligéncias para aferir a 1

N
~~

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas OU os indicios que
suspeita; 
8.4. Na hipOtese de necessidade de suspensâo da sessâo pUblica para a realizaçao jsV 
corn vistas ao saneamento des propostas, a sessâo pUblica sornente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sisterna corn, no minima, vinte e quatro horas de antecedencia, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.5. 0 Pregoeiro poderé convocar 0 licitante para enviar documento digital complernentar, via e-mail, 
no prazo de 24h (vinte e quatro horas),sob peria de nâo aceitação da proposta. 
8.6. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçâo escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e forrnalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6.1. Dentre Os docurnentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se Os que contenharn 
as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alérn 
de outras informaçOes pertinentes, a exemplo de catélogos, foihetos ou propostas, encaminhados 
par rneio eletrônico, ou, se for a caso, por outro rneio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nao aceitaçäo da proposta 
8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposição da Adrninistraçâo todas as condiçOes 
indispensáveis a realização de testes e fornecer, sem onus, os manuais impressos em lingua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuselo, quando for 
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugartenha se beneficiado da aplicação da margem de 
preferencia, o Pregoeiro solicitarâ ao licitante que envie imediatamente, por meio eletronico, corn 
posterior encarninhamento par via postal, o documento comprobatorio da caracterização do produto 
manufaturado nacional. 
8.8. 0 licitante que nao apresentar o documento comprobatorio, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, nâo poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferOncia, sem prejuizo des penalidades cabiveis. 
8.8.1. Nessa hipOtese, bern como em caso de inabilitaçao do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicaçao da margern de preferência. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeiro exarninará a proposta ou lance 
subsequente, e, assirn sucessivarnente, na ordem de classificaçâo. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, inforrnando no "char a nova data e 
horario para a sua continuidade. 
5.11. 0 Pregoeiro podera encaminhar, par melo do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, corn o firn de negociar a obtençâo de melhor preço, vedada 
a negociação em condiçOes diversas des previstas nests Edital. 
5.11.1. Tambern nas hipOteses em que a Pregoeiro nâo aceitar a proposta e passer a subsequente, 
poderé negociar corn o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociacao seth realizada par meio do sisterna, podendo ser acompanhada pelos dernais 
licitantes. 
8.12. Nos itens/lotes nâo exclusivos para a participaçao de microernpresas e ernpresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta nâo for aceita, e antes de o Pregoeiro passer a subsequente, haverá 
nova verificaçâo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do ernpate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC no 123, de 2006, seguindo-se a discipline antes estabelecida, se for a caso. 
8.13. Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, a pregoeiro verificará a habilitaçâo do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABIUTAcA0 
9.1. Como condiçäo prévia ao exame da docurnentação de habilitaçao do licitante detentor da 
proposta classificada ern primeiro lugar, 0 Pregoeiro verificará o eventual descurnprimento das 
condiçäes de participaçâo, especialrnente quanto a existencia de sanção que irnpeça a participaçâo 
no certarne ou a future contratação, rnediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (hftps:J/certidoes-
apf.apps.tcu.ciov.brl) 
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada ern nome da empresa licitante e tambem de seu socio 
majoritário, par força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sançães irnpostas 
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ao responsável pela prética de ato de improbidade administrativa, a proibição de dpthratar corn 
Poder Publico, inclusive por intermedio de pessoa juridica da qual seja socio majoritaà. 
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçao do Fornecedor a existência de Ocorrenciäsjihpeditivj 
Indiretas, o gestor diligenciaré para verificar se houve fraude por parte das empresas 
Relatário de Ocorrencias Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.2.3. 0 licitante será convocado para manifestaçao previamente a sua desclassificaçao. 
9.1.3. Constatada a existéncia de sançâo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condiçAo de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitaçao, haverá nova verificaçao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares, necessários a 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhE-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (dun) horas, sob pena de inabilitaçao. 
9.2.1. Todos os documentos de habilitaçao apresentados no sistema em cOpia simples deverao ser 
autenticados em cartório competente, admitindo-se a autenticação digital. 
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitaçâo corn indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.4. Se o licitthnte for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela prOpria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da rnatriz. 
9.4.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nUmeros de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçâo do 
recolhirnento dessas contribuiçaes. 
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
docurnentaçâo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6. HABILITAcAO JURIDICA: 
9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Püblico de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respective sede; 
9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condiçao de 
Microernpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação flcara condicionada a verificação da 
autenticidade no sue www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidarnente registrado na Junta Comercial da 
respective sede, acompanhado de documento comprobatôiio de seus administradores; 
9.6.4. lnscrieao no Repistro PUblico de Empresas Mercantis onde opera, corn averbaçao no Registro 
onde tern sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia; 
9.6.5. No caso de sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
JurIdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçao dos seus adrninistradores; 
9.6.6.No caso de cooperativa: ata de fundaçao e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurldicas.da respective sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrancieira em funcionamento no Pals: decreto de 
autorizaçao; 
9.6.8. Os documentos acima deverâo estar acompanhados de todas as alteraçOes ou da 
consolidaçâo respectiva; 
9.6.9. Cédula de Identidade e CPF do Socio Administrador ou do titular da empresa. 

9.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.7.1. Prova de inscriçao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 
9.7.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao dornicllio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatIvel com o 
objeto contratual; 
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9.7.3. Certidâo de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributarios Federals êaDIvidaAtiva3C' i 
da Uniâo (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunt\FB/PGNF 
n° 1.751 de 2 de outubro de 2014;  
9.7.4. A comprovaçao de regularidade para corn a Fazenda Estadual deverá ser feita atrVérde 
Certidâo Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
9.7.5. A, comprovaçâo de regularidade para corn a Fazenda Municipal devera set feita através de 
Certidao Consolidada Negativa de Debitos inscrhtos na Divida Ativa Municipal; 
9.7.6. Prova de situaçâo regular perante 0 Fundo de Garantia pot Tempo de Serviço - FGTS, através 
de Certificado de Regularidade de Situaçao - CRS e; 
9.7.7. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexisténcia de débitos 
inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho. 
9.7.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microernpresa ou empresa de 
pequeno porte deveré apresentar toda a docurnentaçao exigida para efeito de comprovaçâo de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrhçâo, sob pena de inabilitaçâo. 

9.8. QuALIF;cAcAo ECONOMICO-FINANCEIRA. 
9.8.1. Balanço patrimonial e dernonstraçoes contâbeis (DRE) do Ultimo exerciclo fiscal, já 
exigiveis, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos 
de abertura e de encerramento do Livro Diãrio - estes termos devidarnente registrados na 
Junta Comercial, que cornprovern a boa situa(;âo financeira da empresa, corn vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado. Devidarnente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçao por balancetes ou balanços provisórios, 
devendo vir acompanhado corn a CRP do Contador responsével, dentro do prazo de validade. 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados no Junta Comercial da sede ou 
dornicilio da Licitante, acompanhados de cOpia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraldo; 
b) Sociedades ernpresarias, especificarnente no caso de sociedades anOnirnas regidas pela 
Lei n°.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou dornicilio do licitante; ou 
publicados na irnprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, ern jornal de grande circulação editado na 
localidade em qua esté a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote urn dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as normas 
fixadas para as sociedades ernpresarias, inclusive quanto ao registro no Junta Comercial; 
d) As empresas constituidas a menos de urn ano: deverâo apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do sede ou dornicilio do 
Licitante, assinado pelo sOcio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente. 
9.8.2. Certidào negativa de falência, recuperaçäo judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa juridica, (artigo 31 da Lei n° 5.666/93) em data nâo superior a 30 
(trinta) dias. 	 - 

9.9. QuALIFIcAcA0 TECNICA: 
9.9.1- Atestadp de Capacidade T(§cnica, fornecido por pessoa juridica de direito pUblico ou privado, 
comprovando qua a licitante fornece ou forneceu produtos/serviço do rnesrna categoria do item 
constantes desta licitação, corn firma reconhecida do assinante 
a) Em havendo dUvida acerca do veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderâo 
promover diligéncia junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade 
Técnica em questâo, e: 

- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitaçao da licitante; 
II - Constatada a nâo veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encarninhado a Procuradoria 
Geral do Municipio para qua seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as 
sançaes administrativas cabiveis conforme a legislaçâo vigente. 

9.10. DEMAIS EXIGENCIAS: 
9.10.1. Declaraçâo da Licitante em papal timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
a concordancha corn os termos do edital. Sugere-se o (modelo 01) apresentado (Anexo V), em 
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papel da propria empresa contendo o canmbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firmaØ'j 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possivel, identificar quëm 
assinou; 
9.10.2. Declaraçao da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, infôtrhàhddL..' 
que cumpre a proibição prevista no art. 7 1  da CF - ou seja, de que nao utiliza trabaiho de menor 
de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabaiho de manor de 
quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o (modelo 02) apresentado (Anexo V), em 
papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possivel, identificar quem 
assinau; 
9.10.3. DeclaraçAo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que na presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo. 
Sugere-se o (modelo 03) apresentado (Anexo V), em papel da própria empresa, contendo o carimbo 
ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possIvel, identificar quem assinou; 
9.10.4. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que a empresa está sob o regime de ME ou EPP. Sugere-se o (modelo 04) apresentado (Anexo 
V), em papal da prOpria empresa, contendo 0 carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possivel, identificar quem 
assinou. 

91t A deciaraçâo ou documentação exigida neste edital que não dispor de campo no sistema pra 
ser anexada, deverá ser anexada na parte de 'outros documentos". 
9.12. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte serao aplicadas as disposiçOes da Lei 
Complementar no 123/06, e suas alteraçOes posteriores. 
9.12.1. Caso o licitante detentor do manor preço seja qualificado coma microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçâo exigida para efeito de comprovaçao de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçao sob pena de 
inabilitaçao. 
9.122 A existéncia de restriçâo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista nâo impede que a 
licitante qualificada coma microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte e uma vez constatada a existéncia de alguma restriçâo na comprovaçao 
da regularidade fiscal de microempresas ou de empresas de pequeno porte que tenham formalizado 
solicitaçao para usufruir dos beneficios da Lei Complementar Federal 123/06, alterada pelas Leis 
147114 e 155/16 será assegurado as mesmas empresas 0 prazo de 5 (cinco) dias uteis, cujo ternio 
inicial correspondera ac momento em qua o proponente for adjudicado vencedor do certame elou 
comunicado pelo Pregoeiro, prorrogáveis par igual periodo a critério (mica dessa Secretaria, para a 
regularizaçâo da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e apresentação de 
eventuais certidOes negativas, ou positivas corn efeito de negativas. 
9.12.4. A nâo regularizacão da documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicara 
decadéncia do direito a contrataçâo, sem prejuizo das sançôes previstas no artigo 81, da Lei Federal 
8666/93, sendo facultado ao Municipio convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificaçâo, para a assinatura do contrato, ou anular a licitaçào. 
9.13. Todas as declaraçOes assinadas pelos proponentes deverao observar a necessidade de 
comprovar serem seus subseritores representantes legais da empresa, caso tais cornprovaçOes ja 
no tenham sido apresentadas anteriormente neste processo licitatOrio. 
9.14. A falsidade de declaraçao prestada objetivando os beneficios da Lei Complernentar no 123/06, 
alterada pelas Leis 147/14 e 155/16 caracterizará o crime de que trata a art. 299 do COdigo Penal, 
sem prejuizo do enquadramento em outras figuras penais. 
9.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a fase de 
habilitação. 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente Os docurnentos exigidos, 0 Pregoeiro 
suspendera a sessâo, informando no 'chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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dos documentos exigidos, Cu apresentá-los em desacordo cam a estabelecido neste Eà4V 

hi 9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 
inabilitaçâo, haveré nova verificaçao, pelo sistema, da eventual ocorrencia do empate ficto, previste 
nos artigos 44 e 45 daLC n 2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidas para 
aceitaçâo da proposta subsequente. 
9.19. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitaçao fixadas no Edital, o licitante sera 
declarado vencedor. 
9.20. Na hipotese de a vencedor da licitaçâo nâo comprovar as condiçOes de habilitaçao consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Secretaria de Assistencia Social, sem prejuizo das 
aplicaçoes sançOes des demais cominaçöes legais cabiveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante respeitada a ordem de classificação, pare, apOs a comprovação dos requisitos pare 
habilitaçao, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar a contrato. 
9.21. 0 municipio de ArneirozlCE se reservará ao direito de efetuar diligencias visando confirmar as 
informaçôes apresentadas pela licitante vencedora. Caso sejam encontradas discrepancias entre 
informaçäes contidas em documentaçâo impressa e na proposta especifica, prevalecerao as da 
proposta. Se inexequiveis, este fato implicara na desclassificaçao da proposta da licitante. 
9.22. Constatado a atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
e Os presentes a sessâo. serâo comunicados. 

10.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 04 
(quatro) horas, a contar da solicitaçao do Pregoeiro no sistema eletrônico e devera: 
10.1.1. Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a Ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, nUmero da conta e agéncia do licitante vencedor, pare fins de 
pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e serà levada em consideraçao no decorrer 
da execuçâo do contrato e aplicaçâo de eventual sanção a Contratada, se for a caso. 
10.2.1. Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços deverâo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5 0  da Lei n° 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerâo as primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e as valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes ültimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precise, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem canter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condiçâo qua induza ojulgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificaçâo. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda as especificaçães all contidas ou que estabeleça vinculo a proposta de 
outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descriçâo do objeto, a valor e os documentas complementares 
estarâo disponiveis na internet, apOs a homologaçâo. 

11.DOS RECURSOS 
11.1. Declarado a vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada coma microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de 15 (quinze) minutos, pare que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto e, indicando contra qual(is) decisâo(Oes) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo prOprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivaçao da intençâo de recorrer, pare decidir se admite ou nâo a recurso, fundamentadamente. 
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11.21. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apena verificará as 
condiçOes de admissibilidade do recurso.  
11.2.2. A falta de manifestaçao motivada do licitante quanto a intençao de recorrer'kfioçtará  a - 
decadencia desse direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entâo, o prazo de 3 (três),para 
apresentar as razöes, pelo sistema eletrOnico, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazOes em prazo sucessivo tambem de 03 (trés) dias (que começará a correr do 
término do prazo da recorrente), sendo-Ihes assegurada vista irnediata dos elementos indispenséveis 
a defesa de seus interesses. 

11.5.DA F0RMALIzA(;A0 DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS): 
11.5.1. Somente serào aceitas as objecoes mediante peticáo confeccionada em maquina 
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavãvel, gue preencham os seguintes 
repuisitos: 
a) 0 endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Arneiroz; 
b) A identificaçâo precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatOrios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao, 
domicilio, nQmero do documento de identificaçâo, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalIcio; 
c) 0 fato, o fundamento jurIdico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) 0 pedido, corn suas especificacães. 
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nâo serâo conhecidos. 
11.7. A falta de interposiçao de recurso importará a decadéncia do direito de recurso e o Pregoeiro 
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na prOpria sessâo, propondo a autoridade competente 
a homologação do procedimento licitatório. 
11.8. Na hipótese de interposiçao de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisao, encaminhará 
os autos devidamente fundamentado a autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). 
11.9. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse püblico, adjudicaré o objeto 
do certame a licitante vencedora e homologarà o procedimento licitatório. 
11.10.0 acesso a fase de manifestação da intençao de recurso será assegurado aos licitantes. 
11.11. Não será concedido prazo pare recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
11.12. Os memoriais deverâo estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. 
Nâo serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal eiou subsciltos por representante 
não habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela Licitante. 
11.13. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecirnento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de Licitaçoes dos Municipios do 
Estado do Cearé, bern corno no flanelografo do municIpio, e ainda no campo proprio do sistema 
promotor. Podendo ainda serencaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente 
na peça recursal. 

12. DA REABERTURA DA SESSAO PCJBLICA 
12.1. A sessão páblica poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipOteses de provirnento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a realizaçâo 
da sessâo pUblica precedents ou em qua seja anulada a prOpria sessâo póblica, situaçao em que 
serão repetidos os atos anulados e os qua dete dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor nâo assinar o contrato, nâo retirar o instrumento equivalente ou nâo cornprovar a 
regularizaçâo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 0  da LC n° 123/2006. Nessas hipoteses, 
serào adotados Os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverâo ser convocados para acompanhar a sessâo 
reaberta. 
12.2.1. A convocaçao se dará por rneio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-simile, 
de acordo corn a fase do procedirnento licitatório. 
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12.2.2. A convocaçâo feita por e mail dar se a de acordo corn os dados contidos h 
LicitaçOes do Brasil - BLL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
atualizados. 
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13. DA ADJUDICAcAO E HOM0L0GAçA0 
13.1. 0 objeto da licitaçâo serâ adjudicado ao licitante dectarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso nao haja interposição de recurso, cu pela autoridade competente, apOs a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
13.2. ApOs a fase recursal, constatada a regutaridade dos atos praticados, a autoridade competente 
homotogaré o procedirnento ticitatOrio. 

14. DA GARANTIA DE ExEcucAo 
14.1. Nao haverâ exigéncia de garantia de execuçao para a presente corttratação. 

15.00 TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
15.1. ApOs a homologaçao da licitação, em sendo realizada a contrataçao, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. 0 adjudicatário terá C prazo de 02 (dois) dias Uteis, coritados a partir da data de sua convocação, 
para assinar C Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalents, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorizaçao), sob pena de decair do direito a contrataçâo, sem prejuizo das 
sançâes previstas neste Edital. 
15.2.1. Altemativamente a convocação para comparecer perante o Orgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato Cu aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante correspondência postal corn aviso 
de recebimento (AR) Cu melo eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, 
a contar da data de seu recebimento. 
15.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual perIodo, por 
solicitaçao justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçao. 
15.3. 0 Aceite da Nota do Empenho ou do instrumento equivalente, ernitida a empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios all 
estabelecida as disposigaes da Lei no 8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e as previsôes contidas no edital e seus anexos; 
15.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
15.5. 0 prazo de vigéncia da contrataçâo serã ate 31 de Dezembro do 2022 prorrogável conforme 
previsâo no instrumento contratual ou no termo de referenda. 
15.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovação das condiçOes do habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo ticitante durante a vigência do contrato. 
15.7. Na hipOtese de  vencedorda iicitaçao não comprovaras condiçOes de habilitaçâo consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuIzo da aplicaçâo das sançOes 
das demais corninaçôes legais cabiveis a esse ticitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordern de classificaçao, para, apOs a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos comptementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
16.1. As regras acerca do reajustarnento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência. anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FIscALIzAcAO 
17.1. Os critérios de recebirnento e aceitaçâo do objeto e de flscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

18. DAS 0BRIGAcOE5 DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada são as estabetecidas no Termo de Referenda. 
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20. DAS sANcOEs ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, 0 licitanteiadjudicatario 
que: 
20.1.1. Não assinar 0 termo de contrato ou aceitar/retirar 0 instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. Apresentar documentação falsa; 
20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.4. Ensejar o retardamento da execuçâo do objeto; 
20.1.5. Nâo mantivera proposta; 
20.1.6. Cometer fraude fiscal; 
20.1.7. Comportar-se de modo inidôrieo; 
20.2. As sançôes do item acima tambern se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão que, convocados, nâo honrarem o compromisso assumido injustificadarnente. 
20.3. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaraçâo falsa quanto as condiçaes 
de participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre Os licitantes, em 
qualquer rnomento da licitaçâo, mesrno apôs a encerramento da fase de lances. 
20.4. 0 licitanteladjudicatario que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sançOes: 
20.4.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas corno aquelas que nâo acarretarem prejuizos 
significativos ao objeto da contrataçao; 
20.4.2. Multa de 5% (cirico por cento) sobre a valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
20.4.3. Suspensão de licitar e impedimenta de contratar corn o órgâo, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Püblica opera e atua concretamente, pelo prazo de ate dois 
anos; 
20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar corn o MunicIpio e pelo prazo de ate cinco anos; 
20.5. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistração Püblica, enquanto 
perdurarern os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitacão perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seré concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuizos causados; 
20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada curnulativamente corn as dernais sancaes. 
20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indicios de prética de infraçâo 
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1 0  de agosto de 2013, como ato lesivo a adrniriistraçâo 
pUblica nacional ou estrangeira, côpias do processo adrninistrativo necessárias a apuraçâo da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, corn despacho 
fundamentado, para ciência e decisâo sobre a eventual instauraçâo de investigação prelirninar ou 
Processo Administrativo de Responsabilizaçao - PAR. 
20.8. A apuraçâo e 0 julgamento das dernais infraçoes adrninistrativas nâo consideradas como ato 
lesivo a Adrninistraçao PUblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1 0  de agosto 
de 2013, seguirâo seu rito normal na unidade administrativa. 
20.9. 0 processarnento do PAR nâo interfere no seguirnento regular dos processos administrativos 
especificos para apuraçâo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracâo Pübhca Municipal 
resultantes de ato lesivo cornetido por pessoa juridica, corn ou sern a participação de agente pUblico. 
20.10. Caso o valor da rnulta nâo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pale conduta do 
licitante, ao Municipio poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
COdigo Civil. 
2011. A aplicaçao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditOrio e a ampla defesa ao licitanteladjudicatário, observando-se o 
procedirnento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
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20.12. A autoridade competente, na aplicação das sançOes, levaré em consideraçao 4 gçavidade da 
conduta do infrator, 0 caráter educativo da pena, bern como 0 dano causado a Acbinistracae 
observado o principio da proporcionalidade. 
20.13. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no Diario Oficial do Estado de 
DOE e Imprensas Oficial do MunicIpio. 

21. DA IMPUGNAcA0 AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Ate 03 trés dias üteis antes da data designada para a abertura da sessâo pUblica, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnaçâo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
ticitacaoarneiroz(qmail.com , ou por petiçâo dirigida ou protocotada na sede do Setor de Licitaçôes 
do municiplo de Arneiroz no endereço Na Prefeitura Municipal de Arneiroz, localizada na Praça 
Joaquirn Felipe, NO 15, Centro, Arneiroz-Ce, CEP: 63.670-000, das 08:00hs as 12:00hs 
21.3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnaçâo no prazo de ate dois dias Uteis contados da data de recebirnento da 
impugnação. 
21.4. Acolhida a irnpugnação, será definida e pubticada nova data para a reatização do certarne. 
21.5. Os pedidos de esciarecimentos referentes a este processo Iicitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, ate 03 trés dias Uteis, anteriores a data designada pam abertura da sessâo pUblica, 
exciusivamente por meio eletranico via internet, no endereço: licitacaoameirozgmail.com . 
21.6. 0 pregoeiro responderé aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis peta 
elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnaçães e pedidos de esciarecimentos nâo suspendem Os prazos previstos no certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnaçao é medida excepcional e deverá ser motivada 
peto pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão Os 

participantes e a administração. 

22. DAS DIsposlçOEs GERAIS: 
22.1. Da sessâo püb!ica do Pregao divulgar-se-á Ata no sistema etetronico. 
22.2. Nâo haverido expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo 
do certame na data marcada, a sessâo seth automaticamente transferida para 0 primeiro dia Util 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicaçao em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pUblica observarão o 
horário de Brasilia - DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habititação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
nao alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejuridica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-Ihes validade e eficécia para fins de 
habilitaçao e classificaçâo. 
22.5. A homologacão do resultado desta licitaçâo não implicaré direito a contratação. 
22.6. As nornias disciptinadoras da licitaçâo serâo sernpre interpretadas em favor da ampliaçao da 
disputa entre os interessados, desde que nâo comprometarn 0 interesse da Administração, o principio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo. 
22.7. Os ticitantes assurnem todos os custos de preparaçâo e apresentaçâo de suas propostas e a 
Adrninistraçâo nâo seth, em nenhum caso, responsávet por esses custos, independentemente da 
conduçao ou do resultado do processo licitatOrio. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-a o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. SO se iniciam e vencern os prazos em dias de expediente na 
Administraçâo. 
22.9. 0 desatendimento de exigencias formais nâo essenciais nâo importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possIvet o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e 
do interesse pUbtico. 
22.10. Em caso de divergéncia entre disposiçOes deste Edital e de seus anexos ou dernais peças 
que compãem o processo, prevatecerá as deste Edital. 
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22.11. 0 Edital esté disponibilizado, na integra, no endereço eletrOnico WWW.BLL.ORG.BR , nos 
dias áteis, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerâo 
corn vista franqueada aos interessados. 

22.12. Integram este Edital, pare todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
22.12.1. ANEXO I - Termo de Referencia; 
22.12.2. ANEXO If - Modelo de proposta; 
22.12.3. ANEXO III - Termo de Adesao - BLL 
22.12.4. ANEXO IV - Custo pela utilizaçao do sisterna; 
22.12.5. ANEXO V - Modelos de Declaraçães 
22.12.6. ANEXO VI - Minute de Contrato. 

ArneirozlCE, 22 de Fevereiro de 2022 

/x 
Ricardo Wendel Morals Fitosa 

Pregoeiro Oficial do MunicIpio 
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Z Ama IM 0  
ANEXO I - TERMO DE REFERENdA 	 -, 

1. OBJETO DACONTRATAAO  
AQUISIQAO DE 1(UM) VEICULO PARA ATENDER AO PROGRAMA DE APOIO AS F4GRIcft 
SOCIAS - POARESICRAS, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MU 
DE ARNEIROZICE 

2. JUSTIFICATIVA 
No intuito de manter a qualidade dos serviços na secretaria de assistência social através do 
fortalecimento dos serviços prestados pela secretaria, sendo urn dos desaflos da atual adrninistraçâo 
do ArneirozlCE. 
Aquisiçâo de urn velculo é de fundamental importância, haja vista, que o recurso disponivel velo 
através de urn seguro recebido do urn antigo carro que foi dada corno perda total. 
Sendo esta aquisição de suma irnportância pars o atendirnento e deslocarnento que fazern USC do 
serviço püblico municipal. 

3. DAS 0BRIGAcOES DA CONTRATADA 
3.1- Entregar a objeto do Contrato, na Secretaria Municipal de Assisténcia Social, do conformidade 
corn as condiçOes e prazos estabejecidos, no Terma Contratual e na proposta vencedora do certarne, 
no prazo de 60 Dias, contados a partir do recebirnento da Ordem do Compra, podendo ser prorrogado 
nos terrnos da Lei no 8.666193 e suas alteraçaes; 
3.2- Manter durante toda a duraçao do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçoes assurnidas, 
todas as condiçaes de HABILITAQAO e qualificação exigidas na licitaçao; 
3.3- Providenciar a irnediata correção das deflciências elou irregularidades apontadas pelo(a) 
CONTRATANTE, arcando corn eventuais prejuIzos causados ao(â) CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiencia ou irregularidade cornetida por seus empregados elou prepostos 
envotvidos na entrega do objeto contratual; 
3.4- Os atrasos ocasionados por rnotivo de força rnaior ou caso fortuito, desde que notificado no prazo 
do 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria de Assistencia Social, nao serào considerados 
corno inadimplernento contratual. 

4. DAS 0BRIGAçOEs DA CONTRATANTE 
4.1. A contratante obrigar-se-a: 
4.1.1. Exigir o fbI curnprirnento do edital e contrato, bern como zelo na prestaçao do fornecimento e 
o cumprirnento dos prazos; 
4.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre quatquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
contrato; 
4.1.3. Acornpanhar e fiscalizar junto a Contratada a execuçao do objeto contratual; 
4.1.4. Efetuar as pagamentos devidos nas condiçaes estabelecidas neste instrurnento, bern como 
zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
4.1.5. Assegurar o Iivre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locals onde so fizer necessaria a execuçao do objeto licitado, prestando-Ihes todas as 
informaçaes e esclarecirnentos que, eventualmente, forem solicitados; 

S. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS: 
5.1 - Entregar 0 objeto do Contrato, na Secretaria Municipal de Assisténcia Social, de conformidade 
corn as condiçães e prazos estabelecidos, no Terrno Contratual e na proposta vencedora do certame, 
no prazo de 60 Dias, contados a partir do recebimento da Ordern de Cornpra, podendo ser prorrogado 
nos termos da Lob no 8.666193 e suas alteraçaes 
5.2 - No caso do constataçâo da inadequaçào dos bens fornecidos as normas e exigéncias 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração Os recusará, devendo ser de 
irnediato ou no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condiçOes, 
sob pena do aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento. 

6. DO PAGAMENTO 
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mantida pelo fornecedor, após oencaminharnento da documentacäo tratada nos sub it&Q%anterioresf 7J I 
observadas as disposiçôes editalicias. 	 \C. 

6.1.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serâo d&ohdtIaa7 
fornecedor, para as necessárias correçOes, corn as informaçoes que motivaram sua rejèTâb, 
contando-se a prazo para pagamento da data da sua reapresentaçâo. 
6.1.2. For ocasião do pagarnento, será efetuada consulta "ON-LINE as certidOes apresentadas, para 
verificaçâo de todas as condiçOes de regularidade fiscal. 
6.2 0 pagamerito dos produtos solicitados será realizado, através de empenho, mediante a 
apresentação das respectivas nota fiscal I fatura visadas polo setor competente. 

7.00 REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO- FINANCEIRO 
7.1 Poderá ser restabelecida a relação qua as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuiçao da Administração pare a justa remuneraçâo do fornecimento, desde que 
objetivando a manutençâo do equilibrio econornico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisiveis, Cu previsiveis porém de consequências incalculaveis, retardadores 
ou impeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de força major, caso fortuito Cu fato do 
prIncipe, configurando ilea econâmica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso 
II, alinea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser forrnalizado através de ato administrativo. 

8. PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL 
8.1 - 0 presente Instrurnento terá vigência ate 31 
assinatura. 

de Dezembro de 2022, a contar da data do sua 

9. DETALHAMENTO DAS ESPEcIFICAcOEs, QUANTIDADE CONSOLIDADA E VALOR 
ESTIMADO 

Item Especificaçâo Und Marca Quant. UnR$  
Valor Total R$ 

VEICULO (Zero quilOmetro) HATCH OU SEDAN 
ANO 202212022; capacidade minima para 05 
lugares; 	motouizaçâo 	minima 	1.0; 	5 	portas, 
direçao hidraulica ou elétrica, vidros elétricos pelo 
menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas 
portas, JCgC de tapetes de 	borrachas, 	corn 
protetor de carter do fébrica (original), direçâo 
assistida eletricamente ou hidraulicamente ou 
elétrica-hidráulica. 	Padronizaçao 	visual 	corn Und 01 R$ 77.333,33 R$ 77.333,33 
identificaçâo 	do 	Municipio 	do 	Arneiroz/CE 
(Adesivos da Secretaria de Assisténcia Social e 
Prefeitura do Arneiroz). Combustivel gasolina e 
etanol ou superior ar condicionado de fábrica. 
Equipado com todos os acessOrios exigidos pelo 
CONTRAN, 	 documentaçâo 
(emplacarnento/licenciarnento) 	em 	nome 	da 
Prefeitura de Arneiroz, garantia de fabrica.  

10. ESCLARECIMENTOS E INF0RMAQOES: 
10.1. Na Prefeitura Municipal de Arneiroz, localizada na Praça Joaquim Felipe, N° 15, Centro, 
Arneiroz-Ce, CEP: 63.670-000 - email: Iicitacaoameirozqmail.com  Telefone (88) 3419-1020. 

ii. DOS RECURSOS ORcAMENTARI05 
11.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos apresentados abaixo: 
UNIDADE 0RcAMENTARIA: Secretaria de Assisténcia Social 
DOTAçAO ORcAMENTARIA: 08.244.01372019 - Coord. e Funcio. da Sec. de Assisténcia Social 
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00— Recursos nâo vinculados de impostos 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 
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all 

12. DISP0SIQOES FINAlS 
12.1. A participaçao de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitaçâo tácita, 
incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condiçOes. 
Nos preços já estao inclusas todas as despesas tais como: despesa corn funcionérios, materials 
utilizados, impostos, trarisportes, taxas ou outras. 

1- 
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Local edata 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ/CE 
COMISSAO PERMANENTE DE LIcITAçA0 

Prezados Senhores, 
Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planitha abaixo, referente ao 
PREGAO ELETRONICO No 2022.02.21.1, cujo objeto é AQuIsIcAo DE 1(UM) VEICULO PARA 
ATENDER AO PROGRAMA DE APOIO AS REFORMAS SOCIAS - POARESICRAS, JUNTO A 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ARNEIROZICE. conforme 
especiflcaçOes do Termo de Referenda, parte integrante do processo. 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, qua tomamos pleno conhecimento do 
objeto desta Iicitação, que nao possulmos nenhum fato impeditivo para participaçâo deste certame a 
qua nos submetemos a todas as cláusulas e condiçoes previstas neste edital. 

Item Especificaçao MarcJ_Und Qtd 
Valor Valor Total 

R$ 
- Unitario R*

R$  Valor Total do Item  

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente Iicitaçâo, nos comprometemos a assinar o contrato no 
prazo determinado no documento de convocaçâo, indicando pare esse fim o Sr. 

Carteira de Identidade n°.  
expedida em _I_I , Orgao Expedidor  e CPF no  como 
representante legal desta empresa. 

A proponente declara conhecer Os terrnos do instrumento convocatôrio que rege a presente licitaçâo. 

o preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao piano fornecimento do(s) 
item(ns) descritos acima tais como os serviços de entrega, encargos (obrigaçOes sociais, impostos, 
taxas, etc.). 

PROPONENTE: 
CNPJ: 
ENDEREç0: 
REPRESENTANTE DA EMPRESA: 
CpF: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Nome do Representante Legal 
Cpf no  

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAQA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



ANEXO Ill - TERMO DE ADESAO - BLL 
	 ,0 

TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO 
BLL - BOLSA DE LICITAcOES DO BRASIL 	 " C.- 

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica) 
Razao Social: 
Ramo de Atividade: 
Endereço:  
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF: 
GEP: CNPJ: 
Telefone Comercial: Inscriçao Estadual: 
Representante Legal: RO: 
E-mail: CPF: 
Telefone Celular: 
Whatsapp: 
Resp. Financeiro: 
E-mailFinanceiro: I Telefone: 
VaH para informativo de edital 
ME/EPP: 	

( ) 
SIM 	

( ) 
Não 

1. Per meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema do progão Elotrônico da BLL - Bolsa do LicitaçOes do Brasil do qua[ declara tor plono 
conhecimento, em conformidade com as disposiçoes quo seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
3. Tomar conhecimento de, e cumprir lodes Os dispositivos constantes dos editais do negôcios dos 
quais venha a participar; 
4. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentaçäo exigida nos editais para fins 
de habilitação nas IicitaçOes em quo for vencedor; 
5 .Observar a Iegislação pertinente, bem come 0 disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela OLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
C .Designar pessoa responsavel para operar 0 Sistema Eletronbco de LicitaçOes, conforme Anexo 111.1 
Pagar as taxas pela utilização do Sistema EletrOnico de LicitaçOes. 
7. 0 Licitante reconhece quo a utilização do sistema eletrânico do nogociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema EletrOnico de 
LicitaçOes da BLL - Bolsa de Licitaçoes do Brasil. 
8. 0 Licitante autoriza a BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente as taxas de utilização ora reforidas, nos prazos 0 condiçOes definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrânico do LicitaçOes da BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil. 
9. 0 presente Termo e per prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, polo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigéncia ou decorrentes do negócios realizado e/ou em andamento. 
o Licitante assume a responsabilidade do pagamento dos valores devidos ate a data da óltima 
utilização do Sistema, e/ou ate a conclusão dos negOcios em andamento. Responsabilizando-se pelas 
informaçOes prestadas neste Termo, notadamente as informaçOes do cadastro, alteraçOes contratuais 
e/ou de usuãrios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil qualquer 
mudança ocorrida. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas corn firma reconhecida em cartôrio) 	- 
OBSERVACAO: OBRIGATORIO RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COMA DO CONTRA TO SOCIAL E UL.TIMAS ALTERAQOES E/OU BREVERELATO EJOU 
CONTRA TO CONSOLIDADO (A UTENTICADAS). 
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[Razäo Social do Licitante:  

CNPJICPF:  
Operadores  
1 Name: 

CPF: Funçäo:  

Telefone: Celular 
Fax: E-mail: 

Whatsapp  

2 Nome: 

CPF:  Funçao: 
Telefone: Celular: 
Fax:  E-mail: 
Whatsapp 

3 Name: 

CPF: Funçao:  

Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 

Whatsapp  

0 Licitante reconhece que: 

- A Senha e a Chave Eletronica de identiflcaçao do usuário para acesso so sistema são de usa 
exclusivo de seu titular, nao cabendo a BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil nenhuma responsabilidade 
par eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido; 
II - 0 cancelamento do Senha ou do Chave EletrOnica poderé ser feito pela BLL - Balsa de LicitaçOes 
do Brasil, mediante solicitação escrita do seu titular ou do Licitante; 
Ill - A perda de Senha ou do Chave EletrOnica ou a quebra do seu sigilo deverá ser camunicada 
imediatamente a BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
IV - 0 Licitante será responsâvel por todas as propostas, lances de preços e transaçOes efetuadas no 
sistema, par seu usuário, par sua conta e ordem, assumindo-os coma firmes e verdadeiros; e 0 não 
pagamento das taxas ensejaré a sua inclusao no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa do 
LicitaçOes do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 
do sua Senha ou do Chave EletrOnica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas corn firma reconhecida em cartorio) 

ANEXO 111.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRONICO DE 
BOLSA DE LlcrrAçOEs DO BRASIL 

INDICAcAO DE (JSUARIO DO SISTEMA 
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CUSTO PELA uTILIZAcA0 DO SISTEMA - SOMENTE PARA 0 FORNECEDOR VEF4OR c 5'  
Editais publicados pelo sistema de aquisiçâo: 

- 1,5% (Urn e melo por cento) sobre o valor do Iota adjudicado, corn vencimento em 45 dias apOs a 
adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reals) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancàrio em favor da BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brash. 

Editais pubticados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Urn e melo par centa) sobre a valor do tote adjudicado, corn vencimento parcelado em pamelas 
mensais (equivalentes ao nOrnero de mesas do registro) e sucessivas corn emissão do boleto em 
60(sessenta) dias após a adjudicação - corn lirnitaçäo do custo de R$ 600,00 (seiscentos reals) por 
tote adjudicado, cobrados rnediante boteto bancário em favor da BLL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil. 

o näo pagamento dos boletos acirna mencionados sujeitarn o usuário ao pagamento de mutta de 2% 
e juros rnoratOrios de 1% ao més, assirn como inscrição em serviços de proteçao ao crédito (SPCI 
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BILL - Bolsa de LicitaçOes do Brasil a ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Etetrônica. 

Em caso de cancetamento pelo Orgäo promotor (comprador) do pregâo realizado na plataforma, a 
licitante vencedor receberá a devoluçao dos vatores eventuatmente arcados corn o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo tote cancetado. 

DA uTluzAçAo DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A Iivre contrataçäo de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representaçäo junta ao 
sisterna de PREGOES, nao exime 0 licitante do pagarnento dos custos de uso do sisterna da BLL - 
Bolsa de LicitaçOes do Brasil. A corretagem será pactuada entre Os 0 ticitante e a corretora de acordo 
corn as regras usuals do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEIFORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordarnos e anulmos corn todos ternios contidos neste anexo 
a nos responsabilizarnos por curnpri-lo integralrnente em seus expressos termos. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas corn firma reconhecida ern cartorio) 

OBSERVACAO: OBRIGATORIO RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAçOE5 EIOU BREVE RELATO EIOU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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MODELO DE DEcLARAçA0 DE CONCORDANCIA COM Os TERMOS DO 
PREGAO ELETRONICO No 2022.02.21.1 

(Modelo n001) 

A empresa 	inscrita no CNPJ n° ______ corn sede a ______ n°_, Bairro 
Cidade ______ Estado , representada pelo(a) Sr(a). _________ portador Cpf:  
DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo 
licitatorio, junto ao Municipio de Ameiroz/CE, Estado do Ceara, que concorda integralmente corn 
os termos deste edital a seus anexos. 

Palo qua, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penes da Lei. 

Cidade/UF, - de _______ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Gpf___________ 
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MODELO DE DEcLARAcA0 DO ART. 7 	 to' Rofrs A5)j 
PREGAO ELETRONICO No 2022.02.21.1  

(Modelo n°02) 

A empresa 	inscrita no CNPJ n° ______, corn sede a ______, n°_, Bairro 
Cidade ______ Estado , representada pelo(a) Sr(a). _________, portador Cpf:  
DECLARA, pare os devidos fins que, em cumprimento ac ,  estabelecido na Lei Federal n° 9.854, 
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ac inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituiçao 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) arios em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçao de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, pot set a expressão da verdade, firma a presente, sob as penes da Lei. 

Cidade/UF, - de _______ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf___________ 
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MODELO DE DECLARAçAO FATOS IMPEDITIVOS 
PREGAO ELETRONICO No 2022.02.21.1 

(Modelo n°03) 

A empresa 	inscrita no CNPJ n° ______• corn sede a ______ n°_, Bairro 
Cidade ______ Estado  representada pelo(a) Sr(a). _________ portador Cpf:  
DECLARA, sob as penas da Lei, qua ate a presents data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e qua está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias 
posteriores. 

Cidade/UF, - de _______ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpfn °  
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(Modelo n 004) 

A empresa 	inscrita no CNPJ no ______ corn sede a ______, n°_, Bairro 
Cidade______ Estado  representada pelo(a) Sr(a). _, portador Cpf:  
DECLARA, para todos os fins de direito, que está sob o regime de ME ou EPP, para efeito do 
disposto na Lei Complementar 123/2006. 

Cidade/UF, - de _______ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf___________ 

cPNJ: 06.748.297/0001-54 
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ANEXO VI— MINUTA DE CONTRATO '-.• 

- 

CONTRATO No 
'---: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, MUM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARNEIROZ, ATRAVES DA SECRETARIA DE 

E DO OUTRO A EMPRESA 
PARA 0 ElM QUE NELE 

SE DECLARA. 

o Municipio de Arneiroz, Estado do Ceará, pessoa jurIdica de direito páblico interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob a fl.0  06.748.297/0001-54, através da Secretaria de _______, neste ato representada 
pelo(a) Ordenador(a) de Despesa(s) o(a) Sr(a).  residente e domiciliada nests 
Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro [ado a Empress  
estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o n.°  neste ato 
representada por _________, portador(a) do CPF no  apenas denominada de 
CONTRATADA, firmarn entre si 0 presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condiçoes a seguir estabelecidas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. Processo de Licitaçâo, na modalidade Pregäo Eletronico no 2022.02.21.1, em conformidade 
cam a Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, a Lei n° 8.666/93 - Lei das LicitaçOes PUblicas, 
c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. Constitui objeto da presente a AQUISIcAO DE 1(UM) VEICULO PARA ATENDER AO 
PROGRAMA DE APOIO AS REFORMAS SOCIAS - POARES!CRAS, JUNTO A SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ARNEIROZICE, tudo conforme especificaçöes contidas 
no Termo de Referenda, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQLJILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO: 
3.1. 0 objeto contratual tern o valor total do Item ____ de R$ _____, conforme anexo do contrato. 
3.2. Poderá ser restabelecida a relaçâo que as parks pactuaram inicialmente entre Os encargos do 
contratado e a retribuiçao da Adrninistração pars a justa rernuneraçâo do fornecimento, desde qua 
objetivando a manutençâo do equilibrio economico-flnariceiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisIveis, ou previsIveis porérn de consequências incalculaveis, retardadores 
ou impeditivos da execuçâo do ajustado, Cu ainda, ern caso de força major, caso fortuito Cu fato do 
prmncipe, configurando álea econâmica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso 
II, alinea 'd' da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado atraves de ato administrativo. 
3.3. Independente de declaraçâo expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estâo incluidas todas as despesas necessárias a execuçäo dos serviços, inclusive as relacionadas 
corn produtos, equiparnento e mao de obras. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL: 
4.1. 0 presente contrato tomar-se-á efetivo a partir da data de sua assinatura corn prazo de duraçâo 
de ate 31 de Dezembro de 2022. 

CLAUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAlS: 
5.1 - Entregar o objeto do Contrato, na Secretaria Municipal de Assisténcia Social, de conformidade 
corn as condiçOes e prazos estabelecidos, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certarne, 
no prazo de 60 Dias, contados a partir do recebirnento da Ordern de Compra, podendo ser prorrogado 
nos terrnos da Lei n° 8.666193 e suas alteraçoes; 
5.2 - No caso de constataçâo da inadequaçâo dos bens fornecidos as normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administraçâo as recusará, devendo ser de 
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irnediato ou no prazo maximo do 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitd,s corciicO. 
sob pepa de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento\t lubrcn 

N. kNvO/ 
CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 
6.1. As despesas decorrentes da contrataçao correrão por conta da DOTAçAO 0RçAMENTARIA 

ELEMENTO DE DESPESAS 	 ,FONTE DE RECURSO  

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO: 
7.1. 0 Municipio efetuará o pagamento em ate 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida polo fornecedor, apôs o encaminhamento da documentação tratada nos sub iteris anteriores, 
observadas as disposiçOes editalicias. 
7.1.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serâo devolvidas so 
fornecedor, para as necessárias correçOes, corn as informaçoes que motivaram sua rejeiçào, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentaçâo. 
7.1.2. Por ocasiâo do pagamento, seré efetuada consulta "ON-LINE" as certidoes apresentadas, para 
verificaçâo do todas as condiçOes de regularidade fiscal. 
7.2 0 pagamento do item solicitados será realizado, através do empenho, mediante a apresentaçao 
das respectivas note fiscal I fatura visadas pelo setor competente. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA: 
8.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
8.1.1. Cumprir integralmente as disposiçOes do Contrato; 
8.1.2. Responsabilizar-se pela entrega do item objeto deste contrato, sendo ainda responsével por 
quaisquer danos pessoals ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
8.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envoMdos 
na execução do objeto contratual, em particular no quo so refere as contribuiçoes devidas a 
Previdencia Social, obrigaçOes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos a Fazenda PUbtica em geral; 
8.1.4. Manter, durante toda a execuçäo deste contrato, em compatibilidade corn as obrigaçOes por 
ele assumidas, todas as condiçOes da habilitaçäo e qualificaçâo exigidas na licitação; 
8.1.5. Atender corn presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
8.1.6. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as sues expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em qua se verificarem vIcios, defeitos ou incorreçOes; 
81.7. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execuçâo do contrato. As 
decisoes e providencias que ultrapassarem a cornpetência do representante do contratado deverao 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATANTE: 
9.1. A contratante obrigar-se-a: 
9.1.1. Exigir o fbI cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e 
o cumprimento dos prazos; 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
contrato; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condiçoes estabelecidas neste instrumento, bem como 
zelar polo cumprimento do todas as cláusulas contratuais; 
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos Os locais onde se fizer necessária a prestaçâo dos serviços licitados, prestando-Ihes todas as 
informaçOes e esciarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLAUSULA DECIMA - DAS sANcOEs: 
10.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, do 2002, o Iicitanteladjudicatário 
quo: 
10.1.1 Nâo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo do validade da proposta; 
10.1.2 Nao assinar a ata de registro do preços, quando cabivel; 
10.1.3 Apresentar documentaçâo falsa; 

CPNJ: 06748.297/0001-54 
PRAQA JOAQUIM FELIPE 15, cENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP; 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



£anmaino* 
FLHA 

10.1.4 Deixar de entregar Os documentos exigidos no certame; 
10.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
10.1.6 Nao mantivera proposta;  

10.1.7 Cometer fraude fiscal; 
10.1.8 Comportar-se de macJo inidOneo; 
10.1.9 As sançOes do item acima também se aplicarn aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, nâo honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
10.1 .9.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa quanto as condiçôes 
de participaçAo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou a conluio entre as licitantes, em 
qualquer momenta da Iicitaçâo, mesmo apOs o encerramento da fase de lances. 
10.1.9.2 0 licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infraçaes discriminadas nos subitens 
antetiores ficaré sujeito, scm prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sançöes: 
10.1.9.3 Advertência por faltas teves, assim entendidas como aquelas que näo acarretarem prejuizos 
significativos ao objeto da contrataçâo; 
10.1.9.4 Multa de 5% (cinco por cento) sabre a valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do ticitante; 
10.1.10 . Suspensao de licitar e impedimenta de contratar corn o Orgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qua] a Administraçâo Püblica opera e atua concretarnente, pelo prazo de ate dois 
anos; 
10.1.11 . tmpedimento de licitar e de contratar cam a Municipio e pelo prazo de ate cinco anos; 

	

10.2 	Declaração de inidoneidade para licitar Cu contratar corn a Administraçao PCiblica, enquanto 
perdurarern os motivos determinantes da punição Cu ate que seja promovida a reabilitaçao perante 
• prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que seré concedida sempre que a Contratada ressarcir 
• Contratante pelos prejuizos causados; 

	

10.3 	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente corn as demais sançães. 

	

10.4 	Se, durante a processo de aplicação de penalidade, se houver indIcios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de l° de agosto de 2013, como ato lesivo a administraçao 
püblica nacionat ou estrangeira, côpias do processo administrativo necessárias a apuraçâo da 
responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a autoridade competente, corn despacho 
fundamentado, para cléncia e decisão sobre a eventual instauraçâo de investigaçâo pretirninar ou 
Processo Adrninistrativo de Responsabitizaçao - PAR. 

	

10.5 	A apuracão e a julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas como 
ato lesivo a Administraçâo PUbtica nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 10  de 
agosto de 2013, seguirâo seu rito normal na unidade administrativa. 

	

10.6 	0 processarnento do PAR nâo interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especificos para apuraçao da ocorrência de danos e prejuizos a Administração 
PCiblica Municipal resultantes de ato lesivo cometido par pessoa jurIdica, corn ou scm a participaçâo 
de agente püblico. 

	

10.7 	Caso o valor da multa nâo seja suficiente para cobrir as prejuizos causados peta conduta do 
ficitante, ao MunicIpio poderá cobrar a valor rernanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
COdigo Civil. 

	

10.8 	A apticaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo 
qua asseguraré a cantraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se a 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

	

10.9 	A autoridade competente, na aplicação des san(;Oes, levaré ern consideração a gravidade 
da conduta do infrator, a caráter educativo da pena, bem como o dana causado a Administraçâo, 
observado a principio da proporcionatidade. 
10.10 As penatidades serão obrigatoriamente registradas no Diana Oficial do Estado do Ceara - 
DOE e Imprensas Oficial do Municipio. 
10.11 As sançOes previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade competente, 
assegurados ao Contratado ou so Adjudicatário, a contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos 
e condicoes: 
a) De 05 (cinco) dias óteis nos casos de adverténcia e de suspensâo. 
b) De 10 (dez) dias Uteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade 

para licitar corn a Municipio de ArneirozlCE. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO:  
11.1. Este contrato podera ser rescindido unilateralmente pela contratante, por cc êMneip - 
administrativa Cu por infringencia de qualquer das condiçôes pactuadas: 
11.2. 0 não cumprimento das disposiçoes especificadas neste contrato implicará automaticamente 
em quebra de contrato, ensejando rescisâo administrativa no art. 77 do Lei Federal 8.666/93, 
reconhecidos desdeji os direitos do administraçâo, corn relaçâo as normas contratuais e as previstas 
em Lei ou regulamento dispostas no presente Instrumento; 
11.3. 0 presente contrato é rescindIvel ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial 
cu extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 
11.3.2. lnadimplencia de qualquer de suas clausulas por qualquer umas des partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo per iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 
30 (trinta) dies de antecedência, sem onus para ambas as partes; 
11.3.4. No case de não cumprimento de qualquer des clausulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se fare necessário uma comunicacão por escrito com a 
antecedéncia definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAcAO CONTRATUAL: 
12.1. Quaisquer alteraçaes que venharn a ocorrer neste instrumento serâo efetuadas mediante 
Termo Aditivo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICA00: 
13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, ate o quinto dia Util do 
més subsequente a data de sua assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAlS 
14.1 .Declaradas partes que este Contrato corresponde a rnanifestaçâo final, complete e 
exclusive, do acordo entre elas celebrado; 
14.2.0brigaçao do contratado de manter, durante toda a execuçâo do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçaes de habilitacâo e 
qualificaçâo exigidas na licitação. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO: 
15.4. 0 fore do Comarca de Arneiroz é 0 competente pare dirimir questOes decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2 0  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 dejunho de 1993, 
alterada e consolidada. 
Dectaram as partes que este contrato correspondente a rnanifestaçâo final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinado o presents contrato juntamente corn as testemunhas firmadas. 
ArneirozlCE. 

AmeirozlCE, - de ____ de 

Nome do Ordenador de Despesas 
Ordenador de Despesas 

Soc. de Assistencia Social 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Nome do Representante Legal 
Cpf: 

Nome do Empresa 
Cnpj: 

CONTRATADO 

Cpf: 

Name: 	 Cpf: 
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ANEXOAOTERMOCONTRATUALN° .ar ,Y1 .  

PREGAO ELETRONICO No 2022.02.21.1 

OBJETO: AQUISIQAO DE 1(UM) VEICULO PARA ATENDER AO PROGRAM DE APOIO AS 
REFORMAS SOCIAS - POARESICRAS, JUNTO A SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DO 
MUNICIPIO DE ARNEIROZICE 

VENCEDOR: 

Item 	Especifucacao 	Und Marca Quant. Un 
rioR$ 

Valor Total R$ 
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